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ADELINA CICONB

Cria a campanha municipal de vacinação
anti-gripal em crianças de São Paulo.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Sala das Sessões,

SEÇÃO DE REVISÃO

* 04 MAI 1999 *

---------_____

TONINHO PAIVA
Ve~.101'

Art. l° - Será realizada em toda a rede pública
municipal de saúde, no mês de maio de cada ano, a "Campanha de
Vacinação Anti-gripal em Crianças".

Art. 2° - As vacinas deverão estar disponíveis na
rede pública municipal de saúde durante todo o ano, independente do
período destinado ao programa previsto nesta lei.

Art. 3° - Serão considerados de natureza relevante
os serviços prestados na "Campanha de Vacinação em Crianças de Vacina
Anti-gripal", por convocação ou trabalho voluntário.

Parágrafo Único - Os servidores municipais terão
consignada em seus assentamentos funcionais a prestação de serviços de
natureza relevante, comprovados mediante "Certificado de Participação".

Art. 4° -	 O Poder Executivo regulamentará o
disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 5° - As despesas para execução desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 6° -	 Esta lei entrará em vigor a partir da data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O projeto de lei tem por objetivo criar -a Campanha
Municipal de vacinação anti-gripal em crianças de São Paulo.

Será ela realizada em toda _a rede pública municipal de
saúde, no mês de maio. Todavia, as vacinas deverão estar disponíveis na
rede pública municipal de saúde durante todo o ano, independente do

110	 período destinado ao programa previsto.

Estabelece que serão considerados de natureza relevante os
serviços prestados na Campanha, por convocação ou trabalho voluntário.
Os servidores municipais terão consignada em seus assentamentos
funcionais a prestação de serviços de natureza relevante, - comprovadas
mediante certificado de participação. 	 -	 -

Como se depreende, a propositura visa a imunizar da gripe,
as crianças residentes no Município de São Paulo.

Com a providência elencada estaremos beneficiando a
população infantil, um grande e importantíssimo segmento da sociedade.

Depreende-se- por tudo o que- foi mencionado, a grande -• -

1111	
importância do tema aludido, visando a segurança, a saúde infantil, e
condições vivencial respeitará:-

-
Temos a certeza-que, pelo seu alcance, o Egrégio Plenário

acolherá a propositura que ora apresentamos.

labor•eso no ••tvIÇO pratico da CMSP, na quota.. 9.014040 Vereador

CÓD. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 06-05-99

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

Ri:. 11.132

À Com. de Const. e Justiça
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Marile	 Andreoli
AssesoTécnico Legislativo Chefe

PL 185/99
28/05/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que institui
"A Campanha Municipal De Vacinação Anti-Gripal em Crianças".
Segundo as disposições da propositura, as vacinas deverão estar disponíveis na
rede pública municipal de saúde durante todo o ano, independente do período
destinado ao programa prevista neste projeto.
Apesar da nobreza de suas intenções a proposta não pode prosperar, como
veremos a seguir.
Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos, e
envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que possuem
atribuições já determinadas em lei.
Segundo o disposto na Lei Orgânica, a iniciativa legislativa para tais matérias
(serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores públicos) compete
privativamente ao Sr. Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV, LOM).
Ora, como as campanhas ou programas públicos são, como já dissemos, em sua
gênese, serviços públicos, e sua implementação sempre envolve órgãos e/ou
servidores públicos, cujas funções já estão estabelecidas em lei, e sobre tais
matérias a iniciativa legislativa é privativa do Executivo, por via de conseqüência,
só este Poder pode propor a criação de tais ou quais campanhas ou programas
públicos.
ILEGAL, portanto, a propositura.

Encaminhe-se, s!rt ri 6 it
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 185/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que
institui "A Campanha Municipal De Vacinação Anti-Gripal em Crianças".
Segundo as disposições da propositura, as vacinas deverão estar disponíveis
na rede pública municipal de saúde durante todo o ano, independente do
período destinado ao programa prevista neste projeto.
Apesar da nobreza de suas intenções a proposta não pode prosperar, como
veremos a seguir.
Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos,
e envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que
possuem atribuições já determinadas em lei.
Segundo o disposto na Lei Orgânica, a iniciativa legislativa para tais matérias
(serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores públicos) compete
privativamente ao Sr. Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV, LOM).
Ora, como as campanhas ou programas públicos são, como já dissemos, em
sua gênese, serviços públicos, e sua implementação sempre envolve órgãos
e/ou servidores públicos, cujas funções já estão estabelecidas em lei, e sobre
tais matérias a iniciativa legislativa é privativa do Executivo, por via de
conseqüência, só este Poder pode propor a criação de tais ou quais
campanhas ou programas públicos.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE.
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

•

São Paulo, 25 de agosto de 1999

MEMO 120 ')/99 - A T M

AO NOBRE VEREDOR

• TONINHO PAIVA

O PL 185/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

•
BRENO GANDELMAN

Assessor Técnico Legislativo Chefe — Subst.
A T M
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REQUEIRO, à Douta Mesa, na forma regnnfntal az	 _
.1

retirada e o arquivamento do Projeto—de-Lei h° 185/99, de minha autoria...!

r Sala das Sessões,
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